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Teologia Pública se inscrevem nesta perspectiva.
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50 anos depois do Concílio Vaticano II:
indicações para a semântica religiosa do futuro

José Maria Vigil

Advertência prévia

Estas reflexões provêm do campo da epistemo-
logia. A partir delas poder-se-ão extrair consequências 
teológicas, mas, agora, quero concentrar-me nos limites 
da epistemologia.

Quando falo de religião, não pretendo referir-me 
a todo o campo religioso, mas principalmente ao gran-
de segmento da população religiosa que está em busca, 
tanto como crentes quanto como pessoas de hoje, mui-
tos dos quais se sentem “sem chão” para apoiar-se ou 
sentem-se até mesmo “exilados”, sem uma Igreja que 
possam considerar como seu lar. Esse é nosso lugar so-
cial teológico, o lugar humano e religioso a partir do qual 
e para o qual faço esta reflexão.

Em sentido amplo, falo a partir de uma teologia 
impulsionada pela nova consciência global, planetária, 
macroecumênica, a world Theology ou teologia planetá-
ria, que quer atrever-se a pensar e a falar a partir de uma 
posição tão ampla de objetivos quanto sincera.

Ver

Hoje, torna-se curioso, quase nostálgico, recordar 
que, na hora de caracterizar “o mundo atual”, naquele 
distante 1965, um traço que a Gaudium et Spes desta-
cava como surpreendente e inovador era ser uma época 
de mudanças e de mudanças aceleradas. “Já quase não 
é possível ao ser humano de hoje dar prosseguimento a 
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essa história tão movimentada, nesta época de mudan-
ças aceleradas”, dizia. E certamente aquele Concílio, por 
sua vez, introduziu na Igreja uma época acelerada de 
mudanças religiosas e pastorais.

Somente três décadas mais tarde, no limiar dos 
anos 1990, nos daríamos conta coletivamente, com uma 
frase que se tornou recorrente, que já não estávamos 
em uma época de mudanças, mas em uma mudança 
de época. Era uma tomada de consciência coletiva im-
portante: entrávamos em outra etapa da história, com 
outras perguntas, com outra visão, com outros valores, 
com a necessidade de repensar até a reformulação que o 
Concílio havia proposto.

Duas décadas mais tarde, já meio século depois 
do Concílio Vaticano II, está-se tornando voz comum, 
quase um clichê, que não estamos apenas entrando em 
uma nova era, mas estamos vivendo um novo tempo 
axial, como aquele que Karl Jaspers descreve como o 
eixo da história que, marcando um antes e um depois, 
deu início e lançou as bases de tudo o que, desde então, 
a humanidade foi capaz de viver religiosamente; aquele 
processo que forjou, formou e moldou a consciência co-
letiva da humanidade e, portanto, sua religiosidade e sua 
espiritualidade. Épocas e mudanças de épocas houve 
muitas ao longo desses poucos milênios de história hu-

mana que temos. Mas somente conseguimos recuperar a 
memória de um único tempo axial que já vivemos como 
humanidade há mais de dois milênios. Neste momen-
to, ninguém pensa que nossos problemas culturais se-
jam as mudanças, as muitas mudanças, ou as mudanças 
aceleradas, nem mesmo uma mudança de época como 
tem tido tantas, “mas um novo tempo axial”, uma vez 
que somente “nos recordamos” de um. Um novo tempo 
axial, o atual, que estaria de novo remodelando nossa 
consciência humana coletiva, nossa religiosidade e nossa 
espiritualidade. Tal qual ocorreu depois daquele primei-
ro tempo axial, a espiritualidade e a religiosidade não 
voltarão a ser o que têm sido durante esses poucos mi-
lênios pós-axiais.

Essa não seria a hipótese que se projeta mais para 
trás na história. Existe outra, que certa antropologia cul-
tural respalda e sustenta segundo a qual o alcance do 
período ou “época” que está acabando remonta ao co-
meço do neolítico. Seria propriamente o neolítico, ou a 
Idade Agrária, entendida no sentido antropológico-cul-
tural, esse profundo substrato cultural-espiritual que es-
teve em vigor entre cinco e dez mil anos atrás, que agora 
se derrete, desaparece sob nossos pés, para o surgimen-
to de um novo tipo de consciência e de espiritualidade 
humana. Trata-se de uma profundidade de mudança 
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que quase parece inimaginável, quando recordamos a 
inocência alegre com que a Gaudium et Spes, quando 
muitos de nós éramos jovens, iluminou-nos e abriu-nos 
a mente para adotar com entusiasmo uma atitude de dis-
ponibilidade à mudança, à novidade e ao crescimento. 
Em apenas cinco décadas, o tamanho, a profundidade 
e a complexidade daquelas “mudanças aceleradas” ini-
ciais transformaram-se e nos transformaram. Hoje, todos 
nós pressentimos que já não se trata de aggiornamento, 
atualização, mas de mudança substancial, de mudança 
qualitativa, de uma espécie de mutação genética, de 
uma mutação genético-espiritual – talvez de uma meta-
morfose da qual não temos conhecimento sobre que tipo 
de novo ser humano emergirá.

Em meio a todo esse horizonte tão amplo, talvez 
confirmando a profundidade dessas hipóteses, estamos 
vivendo o que pode ser um dos maiores períodos de mu-
dança, debate e conflito de toda a história do cristianismo. 
Em uma boa parte do cristianismo convencional ocorreu, 
e está ocorrendo, uma grande ruptura com a cultura re-
ligiosa que foi tradicional durante quase dois milênios. 
São milhões os crentes que não se sentem confortáveis 
com a forma tradicional de viver a fé, de pensá-la e de 
expressá-la. O Vaticano II, que pareceu estar em um mo-

mento de reconciliação com um mundo em relação ao 
qual tinha se atrasado uns trezentos anos, teve uma lua de 
mel bem mais curta. Como é sabido, e não vamos recor-
dá-lo pormenorizadamente agora, pouco tempo depois 
de seu término, começaram as hesitações, as dúvidas, as 
medidas de freio e o retrocesso, a involução e a restaura-
ção, segundo a opinião comum, e, cinco décadas mais 
tarde, estamos divididos entre os que querem esquecê-lo e 
voltar ao passado, os que querem voltar a seu espírito, e os 
que, diferentemente, consideram que aquela problemáti-
ca já está superada, e que a atualidade requer mudanças 
muito mais fortes do que as que o Concílio tentou realizar 
para aquele mundo que já não existe.

Para todos os que sentem a tensão entre sua fé 
tradicional e sua pertença a uma sociedade cultural-
mente nova e adulta (setor eclesial que constitui o locus 
theologicus assumido para esta exposição), a partir de 
qualquer ângulo que se olhe, a situação atual está im-
plorando aos gritos por encontrar a chave para construir 
uma nova plataforma de diálogo, uma nova visão, uma 
reestruturação global, uma nova semântica teológica de-
finitiva, que transforme a partir da raiz, desbloqueie a si-
tuação atual e permita-nos compartilhar novos enfoques 
e caminhar para o futuro.
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Julgar

A partir de um olhar epistemológico, pergun-
tamo-nos: Qual seria o fator mais determinante e que, 
talvez, seja a causa mais profunda, mais radical na trans-
formação que a situação religiosa da humanidade está 
sofrendo, essa suposta mudança de paradigma global, 
ou novo tempo axial? A partir do ponto de vista epis-
temológico – respondemos – acreditamos que se pode 
afirmar que esse fator é o crescimento exponencial dos 
conhecimentos.

Ampliação do conhecimento

Percorremos mais de três séculos desde o come-
ço da revolução científica ocidental, nos quais a ciência 
experimentou um crescimento inimaginável; tratou-se de 
uma verdadeira explosão. O livro da natureza, da realida-
de, tanto em seus níveis micro quanto nos níveis macro e 
nas dimensões do infinitamente complexo, foi abrindo-se 
para nós e foi desvelando seus segredos. Thomas Berry 
fala do “valor revelador” da explosão científica, de seu 
caráter de verdadeira Revelação, com inicial maiúscula.

É conhecida e até famosa a ideia de que o tem-
po necessário para a duplicação dos conhecimentos da 
humanidade foi encurtado e que se, na idade da pedra, 

foram necessários sete mil anos (de 10000 a 3000 an-
tes de Cristo, segundo o MIT, Massachussets Institute of 
Technology)1 para duplicar o acervo dos conhecimen-
tos globais que a humanidade tinha àquela altura dos 
tempos, nos anos 1990 a duplicação já ocorria a cada 
cinco anos.2 Ou seja, se um aluno estudasse cinco anos 
para formar-se em um curso, ao concluí-lo, boa parte de 
seus conhecimentos já estariam obsoletos. Hoje, está-se 
dizendo que a duplicação acontece em um tempo muito 
menor. O New York Times publica em uma semana mais 
informação do que teve a seu alcance uma pessoa média 
que viveu no século XVIII. Desde 1990, o telescópio saté-
lite Hubble realizou seiscentas mil gravações de uns trinta 
mil objetos, segundo dados da NASA, a Agência Espacial 
dos Estados Unidos da América. A cada mês, transfere à 
Terra oitenta gigabytes de informação, o que equivale a 
aproximadamente oitenta enciclopédias grandes.

Transformação do conhecimento

Pois bem, toda a ampliação do conhecimento 
transforma-o. Obviamente, não se trata de uma simples 

1	 Disponível em: <http://www.educadores digitales.org/2011/02/cada- 
cuanto-tiempo-la-humanidad-duplica.html>. Acesso em: 12 set. 2012.

2	 KÜNG, H. Projeto de ética mundial. São Paulo: Paulinas, 1992, p. 7.
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acumulação linear. Os conhecimentos não se podem 
justapor inocentemente. São dinâmicos, polígamos, di-
ríamos, incrivelmente prolíficos e transformadores. Os 
novos conhecimentos não são somente novos dados 
para serem acumulados (peças que faltavam em um 
quebra-cabeça), mas aquisição de novas visões, novos 
desafios que abrem novas perspectivas, ou que colocam 
a descoberto a limitação ou até a falsidade dos postu-
lados anteriores. Descobrimos com eles a ingenuidade 
de pressupostos acríticos, a obsolescência de axiomas ou 
paradigmas até então vigentes. A expansão do conheci-
mento produz inevitavelmente mudanças de paradigmas 
e, com isso, reestruturação do conhecimento, criação de 
novos mapas, novas lógicas, novas semânticas para o 
pensamento. Muitas peças de conhecimentos podem 
continuar sendo as mesmas, mas são reconsideradas 
agora a partir de uma diferente visão de conjunto, da 
que cobra nova significação e postula nova semântica. 
Essa mobilidade, esse dinamismo constante, essa evolu-
ção do conhecimento é um processo em contínua mar-
cha para frente.

Atualmente a epistemologia científica caracteri- 
za-se por ser dinâmica, não estática e, como tal, sempre 
provisória e de forma alguma dogmática ou definitiva. 
A ciência já não tenta provar nada; somente faz hipó-

teses interpretativas provisórias, à espera que apareça 
logo alguma outra melhor. A posição da ciência em cada 
momento é considerada sempre, de alguma maneira, 
como hipotética, como provisória, desejando-se que 
seja logo substituída por outra hipótese melhor. Não im-
porta que nos tire a segurança e negue-nos o prazer de 
poder descansar em conhecimentos seguros, definitivos, 
indiscutíveis, quase dogmáticos. “O maior aporte de co-
nhecimento do século XX foi o conhecimento dos limites 
do conhecimento”.3 O conhecimento absoluto, a ciên-
cia elaborada na base de formulações cartesianamente 
“claras e distintas”, tidas como absolutamente certas e 
irrevogáveis até em sua literalidade, é impensável para 
a epistemologia de hoje. No estágio atual do conheci-
mento, a humanidade sente-se peregrina, sempre em 
busca de uma nova captação da verdade, uma nova in-
terpretação, uma hipótese mais verdadeira, ou uma ver-
dade mais profunda, sempre em busca de uma verdade 
inacessível. E embora tenhamos perdido a certeza que 
tínhamos no tempo do pensamento mítico, por exemplo, 
pensamos estar agora mais perto da verdade…

Pois bem, como sabemos, não é essa a configu-
ração epistemológica própria de algumas das religiões, 
especialmente a dos três monoteísmos, as “religiões do 

3	 MORIN, Edgar. La mente bien ordenada, p. 72.
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Livro”. A epistemologia religiosa tradicional é bem dife-
rente. A religião acredita ter a verdade, a Verdade Total, 
a Verdade Eterna e Imutável: a Verdade Divina. Acredita 
também tê-la não como fruto de um trabalho de pesqui-
sa e desenvolvimento humano, mas como um dom rece-
bido do Alto, por Revelação. Deus, Ele próprio Verdade 
Eterna e Absoluta, revelou plenamente sua Salvação e 
sua Verdade à religião, e essa Revelação foi cristalizada 
na Sagrada Escritura, o Livro revelado, e, a partir dela, 
em um “depósito” de verdades que a religião deve guar-
dar com zelo e lealdade inabalável, sem tocá-la, nem 
mudar tampouco abandonar algum dos mais ínfimos de 
seus detalhes, somente desenvolvendo homogeneamen-
te o que foi recebido.

Trata-se, pois, de uma epistemologia da verdade 
revelada, uma epistemologia que funciona à base de fé, 
submissão, obsequium rationabile, obediência cega, se 
for necessária, em momentos ou em zonas-limites. A 
religião não pode tolerar mudanças nas verdades que 
tradicionalmente têm sido consideradas como verda-
des reveladas ou como verdades dogmáticas; não pode 
abandonar afirmações que formaram parte de seu “de-
pósito”, mesmo que, no mundo real e na ciência, deixem 
de ter respaldo de plausibilidade. A religião não pode re-
tratar-se do tradicionalmente sustentado ou somente po-

derá fazê-lo se mostrar que a nova formulação não é em 
absoluto uma retratação nem sequer uma correção. Por 
sua própria natureza tradicional, a religião não é amiga 
de conhecimentos dúbios, discutíveis, não definitivos, 
nem de reestruturações ou mudanças de paradigmas. 
Ela quer lidar sempre com conhecimentos seguros e de-
finitivos, indiscutíveis. Epistemologicamente falando, as 
religiões encontram-se fixadas, cristalizadas, levando em 
seu DNA epistemológico os traços da sociedade agrária 
em que nasceram, uma sociedade para cuja viabilidade 
elas contribuíram como um software programador que 
bloqueava a mudança para assegurar o êxito da fórmula 
exitosa de convivência de uma sociedade que vivia de 
fazer sempre o mesmo e queria perpetuar seu êxito.

Não é possível que ciência e religião não sejam afetadas

O confronto dessas duas epistemologias, a da fu-
tura sociedade do conhecimento – em grande parte já da 
sociedade presente – e a epistemologia tradicional das 
religiões, é, em meu humilde modo de ver, um dos prin-
cipais problemas que as religiões estão tendo na hora 
de renovarem-se e adequarem-se ao mundo de hoje. 
Obviamente, o problema não é somente delas, mas da 
grande sociedade global em que elas vivem.
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É importante dar-se conta do componente religio-
so óbvio de muitas das guerras, atos terroristas e confli-
tos sociais atuais; atrás de fatores econômicos e políticos 
concomitantes, não deixa de estar presente a dimensão 
de conflito religioso. Todas as religiões consideram-se, em 
princípio, em seu próprio coração, amantes da paz, gesto-
ras da paz. Mas, na hora de viver em uma sociedade di-
versificada e culturalmente emancipada, brota em seu co-
ração a defesa de seus princípios e suas verdades, únicos, 
inegociáveis, ameaçados em seu reconhecimento social, 
e se convertem, de fato, mesmo que involuntariamente, 
na gasolina que reforça as paixões identitárias em conflito.

Todavia, além dos conflitos bélicos ou de vio-
lência explícita, o conflito dessas duas epistemologias 
ocorre em toda a vida religiosa e social. A maioria dos 
seres humanos participa de uma maneira ou de outra 
nas religiões, uma vez que são cidadãos e membros da 
sociedade do conhecimento que se foi expandindo ao 
redor do mundo, usufrutuários de seus bens culturais, 
de seus atuais meios de comunicação mundial incrivel-
mente poderosos. As pessoas são, ao mesmo tempo, fi-
lhas da sociedade e da religião, da ciência e da fé, do 
coração e da razão, e sente cada vez mais agudamente a 
necessidade de (e o direito a) “sincronizar” também suas 
vivências e suas interpretações com essas duas vertentes 

de sua própria e única vida. As comunidades religiosas, 
como tais, sentem também a necessidade de atualizar, 
reinterpretar, reformular suas crenças, seus rituais, seus 
princípios morais, e tendem a fazê-lo com frequência, a 
partir da epistemologia socialmente em vigor e que utili-
zam em sua vida diária como cidadãos. Aí volta a surgir 
permanentemente o conflito interno à religião, pela co-
lisão das duas epistemologias. Não é possível conter e 
impor limites de vigência a cada uma delas. As pessoas 
são, ao mesmo tempo, filhas da sociedade e da religião, 
da ciência e da fé, do coração e da razão, do pathos 
religioso e do logos racional, e não lhes é fácil nem dese-
jável assumir uma divisão epistemológica esquizofrênica. 
Elas têm o direito de reivindicar uma vivência religiosa 
epistemologicamente unificada.

Quatro focos de conflito entre a ciência e a fé

Estamos falando desse conflito epistemológico de 
um modo geral, porque pode ser útil deter nosso olhar, 
mesmo que muito brevemente, em alguns casos mais 
destacados dele. Quais são as ciências que atualmente 
apresentam desafios mais fortes para a religião?

Em 1992, Galileu Galilei foi “reabilitado” pela 
Igreja Católica, que o havia condenado no século XVII 
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por haver proposto, em nome da ciência, o heliocen-
trismo, radicalmente contrário à convicção que a Igreja 
tinha de que o geocentrismo era uma verdade revelada 
e indubitável, que honrava não somente ao ser huma-
no, mas também ao seu Criador. No seu discurso para a 
ocasião, João Paulo II disse solenemente que os conflitos 
entre a fé e a ciência haviam terminado. Fé e ciência 
teriam campos diferentes de projeção, por isso não seria 
possível entrarem em conflito. Todos nós sabemos que 
hoje a astrofísica, de fato, está descobrindo, quase a cada 
dia, novos dados celestes, como a existência dos exopla-
netas, e a religião já não diz nada contra isso. Aceita que 
a ciência atue livremente em sua área de competência. 
Já não estaria havendo o conflito fé/ciência.

Contudo, em uma análise mais atenta, os exopla-
netas estão completando e aprofundando o desmantela-
mento do geocentrismo que começou com Galileu. Hoje 
já não está em discussão se a Terra ocupa o “centro” 
do cosmo; o que está em jogo é a posição central, úni-
ca no cosmo, da Terra habitada, o caráter de unicidade 
da Terra, quando a astrofísica está dizendo que, embora 
não conheçamos nenhum outro planeta com vida, está 
convencida de que, no cosmo, “deve haver” milhões 
de outros planetas como o nosso, com vida inteligente; 
a honra da Terra de ocupar um lugar central, único no 

cosmo, está ameaçada, como a ameaçavam os desco-
brimentos heliocêntricos de Galileu no século XVII. A 
não unicidade da Terra parece implicar a não unicida-
de de tudo a que na Terra atribuímos um caráter de 
unicidade, sendo, sem dúvida, as religiões as que mais 
têm lançado mão do conceito de unicidade ao longo 
da história. Acostumamo-nos a dizer que entre religião e 
ciência não há conflito, e corremos o risco de darmo-nos 
conta de que efetivamente, sim, ocorre tal conflito, e os 
riscos são altos.

De maior importância é o conflito-desafio que a 
nova cosmologia significa para as religiões. As religiões 
bíblicas, por exemplo, compartilham o marco cosmo-
visional no qual enquadraram toda a sua mensagem a 
partir dos mitos primordiais coletados e reelaborados no 
livro do Gênesis. A história, a apresentação, a figura que 
a nova cosmologia oferece-nos do mundo em que vive-
mos mal se solidariza com essa visão bíblica, não só em 
pequenos detalhes como o geocentrismo/heliocentrismo, 
mas em dimensões globais, estruturais: o mundo não 
foi criado como nos foi contado; as espécies não foram 
criadas por Deus tal como são; talvez não houve criação 
nem este mundo é um andar abaixo do segundo andar 
celestial; nem somos nós, os humanos, um tipo de ser es-
sencialmente diferente dos demais seres vivos; nem este 
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mundo é um simples cenário aí colocado para nós; nem 
o sentido da realidade em seu todo parece que possa ser 
expresso adequadamente como o de um “projeto divino 
de uma história de salvação humana”… Praticamente, 
a maior parte das afirmações cosmológicas presentes no 
acervo do patrimônio simbólico das religiões bíblicas hão 
de ser reformuladas, compreendidas novamente ou reor-
ganizadas. Há um conflito, uma lacuna grave entre elas 
e a visão da Nova Cosmologia. A pessoa culta de nossa 
sociedade tem uma visão do mundo e de si própria, por-
tanto em relação com o cosmo, radicalmente diferente 
daquela que a cosmovisão “revelada” nos transmitiu. 
Também aqui as pessoas vivem e sofrem esquizofreni-
camente dentro de si o conflito fé/ciência. De seu lado, 
a nova visão da cosmologia é, como dizem muitos, o 
fator que atualmente mais está transformando a visão e 
o sentir da humanidade.

Junto da cosmologia, a perspectiva de gênero, o 
feminismo, associado frequentemente com a perspectiva 
ecológica, como o ecofeminismo, é também uma pers-
pectiva hermenêutica nova que não pode ser ignorada 
entre os movimentos culturais que desafiam as religiões. 
Não se trata somente de um clamor perante a injustiça 
que a mulher sofreu na história da humanidade e, par-
ticularmente, na história religiosa; não se trata somente 

de fazer justiça contra a marginalização da mulher nas 
religiões, mas da descoberta do papel que o patriarca-
do produziu na história humana por intermédio precisa-
mente das religiões, uma vez que patriarcado e religiões 
parecem ter surgido contemporaneamente. A perspec-
tiva de gênero postula a desconstrução do patriarcalis-
mo instalado nas próprias entranhas das religiões para 
livrá-las desse mecanismo opressor. A pertinência da 
reivindicação profunda do ecofeminismo ficou a desco-
berto e boa parte da metade feminina da humanidade 
– embora também da masculina – não poderá seguir 
sendo religiosa, se as religiões não se “despatriarcali-
zarem” radicalmente. Inegavelmente, o conflito está de 
pé. Não são poucos os observadores que argumentam 
que, na segunda metade do século XX, o cristianismo 
perdeu a mulher.

A antropologia, concretamente a antropologia 
cultural, é mais uma das ciências perante as quais as 
religiões tradicionais sentem-se desafiadas. A antropo-
logia atual acredita conhecer com clareza meridiana – 
embora sempre à espera de novos progressos – a origem 
histórica das religiões, os mecanismos que persistiram 
em sua formação e em sua evolução, os condiciona-
mentos humanos da época que deram resposta e os 
desafios que o desaparecimento atual daquelas antigas 
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condições sociais vai causar-lhes. Segundo tudo o que 
a mais aceita das antropologias acredita saber sobre as 
religiões, muda inevitavelmente o conceito que o ho-
mem e a mulher de hoje fazem delas, nova conceitua-
ção que colide amplamente com a ideia que as religiões 
têm de si mesmas, causando também uma divisão e um 
conflito interno no crente atual que, embora não seja 
especialista no tema, participa por osmose cultural des-
sa nova visão que a antropologia expande inexoravel-
mente pela sociedade. Não é possível continuar crendo 
de forma ingênua, como fizemos por milênios, em um 
contexto cultural que a antropologia invadiu com seus 
conhecimentos e avanços. O conflito está aí, por mais 
que se queira ignorá-lo.

Enfaticamente eu diria que a epistemologia é ou-
tra das ciências que têm conflito com as religiões, ou, 
melhor dizendo, com a epistemologia tradicional e mítica 
que elas consideraram consubstancialmente suas. Aludi-
mos acima a essa epistemologia tradicional das religiões, 
que as fazem moverem-se a partir da suposição de ter 
a Verdade eterna, total, sagrada, revelada, declarada 
dogmaticamente, infalível, que exige submissão plena. E 
dissemos como a ciência moderna em geral, e esta nos-
sa sociedade tão marcada e modernamente influencia-
da pela ciência e pela tecnologia, opera a partir de uma 

epistemologia, um “conhecimento do conhecimento”, 
radicalmente diferente. Aqui é o diálogo, a mútua inteli-
gência, o que é impossível. O conflito não é de confron-
to ofensivo; é, sobretudo, de falta de capacidade para 
entenderem-se, para compartilhar uma mesma lógica a 
partir da qual se possa dialogar. É um tipo de conflito 
que faz pouco barulho, mas produz um impasse radical: 
um diálogo de surdos.

Transgredir as lógicas limitadas e suportar a contradição

Fechemos este ponto do conflito entre fé e ciên-
cia com uma reivindicação do final do conflito entre 
fé e ciência proclamado pelo Papa João Paulo II, mas 
de um modo um pouco mais complexo do que uma 
simples proclamação voluntarista. O conflito está aí, 
não se pode negar, nem é de esperar-se que desapa-
reça em um futuro próximo; talvez pertença à condi-
ção humana atual ou à captação que dela temos hoje. 
Mas, em uma situação humana em que a religião já 
não é o centro nem o marco agregador maior de nossa 
compreensão da realidade – pela já citada ampliação/
transformação do conhecimento –, já não é possível 
sacrificar a ciência e a epistemologia atual da huma-
nidade no altar da religião, invocando intrassistemica-
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mente razões de submissão, de revelação, de fé ou de 
obsequium rationable. A ampliação do conhecimento 
permitiu-nos aceder a um pensamento complexo, que 
nos faz compreender a realidade como vários níveis, 
com muitos níveis em que as diferentes lógicas combi-
nam-se, tendo de suportar suas diferentes dinâmicas, 
às vezes de um modo caótico e quase sempre confliti-
vo. Hoje, em um pensamento complexo, temos de ser 
capazes de transgredir as lógicas de cada nível… “O 
pensamento complexo necessita da lógica aristotélica, 
mas, por sua vez, necessita transgredi-la… Ao ser dia-
lógico, o pensamento complexo lança mão de outros 
modos de usar a lógica” (Morin).

Um exemplo disso é o seguinte: o ser humano 
dispõe de um sistema imunológico que reage para ex-
pulsar toda a intrusão estranha e que, nesse sentido, 
ocupa-se de rejeitar o coração que lhe foi transplantado, 
um orgão para salvá-lo. Esse sistema computa correta-
mente essa intrusão estranha e, consequentemente, rea- 
ge a ele. Nesse sentido, não comete nenhum erro. Mas 
com referência ao nosso outro metanível, em que existe 
cirurgia, “a sociedade, a consciência, e naquele em que 
o coração estranho vai precisamente para fazer o corpo 
viver, está-se produzindo um erro fatal, que procede da 
falta comunicação entre os dois níveis de organização”  

(Morin). É a situação que estamos vivendo na relação 
difícil entre os vários níveis de conhecimento e suas dife-
rentes epistemologias: aquele que, a partir da epistemo-
logia religiosa tradicional dogmaticamente cristalizada, 
aparece como um erro intrusivo é, a partir da epistemo-
logia atual da complexidade, uma ampliação do conhe-
cimento e uma transformação estrutural paradigmática, 
que vem salvar aquela de sua esclerose mortal. As auto-
ridades religiosas, a partir daquele pensamento monolíti-
co e quase cartesiano, não podem deixar de julgar errô-
neos e inaceitáveis os novos paradigmas intrusivos desse 
transplante de coração que a nova epistemologia quer 
fazer no pensamento religioso atual. Precisamos salvar 
a incomunicabilidade entre os diferentes níveis, para po-
der transgredir as lógicas unilaterais de cada nível, em 
busca de uma metalógica integral de vários níveis. Não 
se trata de debater isoladamente dentro de cada um de-
les, o que seria um beco sem saída; trata-se de adotar 
uma visão mais abrangente, compreender as limitações 
de cada lógica menor, ousar transgredir aquele com que 
não seja possível comunicar e suportar a contradição 
para o bem de toda a Vida.

Essa é uma questão epistemológica, não de fé. 
Cada crente é livre para optar pelas opiniões científicas, 
médicas, biológicas ou astrofísicas que julgue mais segu-



16

ras, a partir de sua própria formação científica. Também 
no que diz respeito à epistemologia. A fé não impõe uma 
interpretação epistemológica particular. Essa que apre-
sentamos em nosso estudo pode contribuir com sua pe-
quena luz para superar esta situação.

Agir: novas semânticas, novas significações

É urgente encontrar indicações precisas para 
projetar novas semânticas que, em um futuro próximo, 
possam tornar possível a superação desses conflitos, a 
recriação de um patrimônio simbólico religioso reconci-
liado com as ciências atuais, com a sociedade do co-
nhecimento que se avizinha; trata-se de semânticas que 
possam estabelecer a reconciliação no coração dividido 
dos crentes que enfrentam de um modo esquizofrênico 
sua dupla pertença à sociedade cultural atual e às reli-
giões tradicionais.

Há algum tempo que venho defendendo em 
meus escritos essas novas semânticas. Numa tentativa 
de delimitação, distribuo em quatro focos ou núcleos, 
apresentados como “novos paradigmas”, que podem fa-
cilitar a tarefa de uma visão global da problemática e de 
abordá-la na prática.

A) 
Novas semânticas religiosas a partir das novas 

semânticas culturais (novos paradigmas culturais)

Como em uma espécie de roteiro pouco comen-
tado, enumero sete núcleos de pensamento, de práxis 
cognitiva, sete frentes de ação para a construção urgente 
de uma semântica religiosa nova.

Uma semântica plenamente moderna

O Vaticano II significou uma reconciliação com a 
modernidade, mas somente até certo ponto. O Concílio 
reconheceu a autonomia das realidades terrenas, mas 
continuou a falar da realidade concebida no esquema 
“dois andares”, com os dualismos céu/terra, corpo/alma, 
natureza/graça, natural/sobrenatural, este mundo/outro 
mundo, história humana/história da salvação... Continuou 
com a visão heterônoma própria da pré-modernidade, 
com uma aceitação somente parcial dos valores moder-
nos. Falta avançar até uma semântica que incorpore ple-
namente os significados postulados pela modernidade a 
partir da cosmovisão de uma realidade integrada, única, 
sem dualismos, “sem andares” na representação da reali-
dade, sem heteronomia na axiologia e na moral.
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Uma semântica que se mantenha integralmente 
libertadora

A teologia da libertação realizou a maravilha de 
reler o cristianismo, que historicamente esteve vincula-
do ao poder, a partir da opção pelos pobres e a partir 
de uma experiência espiritual (a espiritualidade da liber-
tação) que encontra a transcendência na imanência, a 
experiência espiritual na opção pelos injustiçados, que 
antecipa a escatologia na história, na construção da 
Utopia integral que Jesus chamava “Reino de Deus”. A 
semântica que essa teologia e essa espiritualidade desen-
volveram, sem ser a única necessária, é imprescindível e 
deve continuar a ser cultivada para que as religiões não 
se limitem à busca de uma mística a-histórica ou trans-
cendentalista, mas que respeitem a integridade da espiri-
tualidade, vinculando-a sempre ao compromisso com a 
práxis de transformação histórica e social.

Uma semântica despatriarcalizada

Tendo vivido toda sua história em um tempo pa-
triarcal, o cristianismo, assim como as demais religiões, 
não poderia deixar de ficar fundamentalmente cego pe-

rante essa dimensão. Sabemos que essa forma patriarcal 
de olhar o mundo apareceu na história precisamente na 
época em que surgiram as religiões formais. Não poucas 
teses vinculam ambos os fenômenos. Hoje percebemos 
que a semântica religiosa esteve coligada com os valores 
patriarcais do poder masculino, a dominação, a conquis-
ta, a ganância, a acumulação.

Nossa teologia, nosso direito, nosso clero mascu-
lino, nossa organização, nossa liturgia, nosso imaginá-
rio… ficaram impregnados de estruturas e significados 
patriarcais. É urgente ampliar nosso olhar, descontruir o 
patriarcalismo, não somente na semântica teológica tra-
dicional, mas na vida inteira das instituições religiosas, e 
construir uma semântica que nos vá purificando de tanto 
lastro patriarcal que ainda arrastamos.

Uma semântica oikocêntrica, biocêntrica, que 
nos devolva a nosso “lugar cósmico”

A velha semântica cristã, desenvolvida em um 
mundo que desconhecia praticamente tudo o que 
nós conhecemos hoje sobre o cosmo, estava construí-
da de costas para a natureza; ignorava positivamente 
a grande cosmologia; negava a evolução biológica; 
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olhava a realidade cósmica, reduzindo-a a ser o ce-
nário do drama da “história da salvação” do ser hu-
mano, um ser humano que era considerado superior, 
sobrenatural, caído somente temporária e provisoria-
mente na natureza.

A teologia não somente deve incorporar a natu-
reza, mas também urge desenvolver uma semântica que 
traslade o religioso ao seu marco real, ou seja, a natu-
reza, a sua casa-oikos maravilhosa. Devemos trasladar 
nosso pensamento ao marco da história da cosmologia 
atual e compreender o ser humano como resultado da 
história da vida terrena, e esta como resultado da história 
da Terra e do Cosmo. Precisamos superar radicalmente 
o antropocentrismo, superar inclusive o marco estreito 
dos últimos três mil anos que abarca a história fundacio-
nal judaico-cristã, para ampliar nosso olhar para o cos-
mo e reconhecer sua história ancestral evolutiva como 
nosso oikos, o lugar natural de todo o humano-divino. 
Oikocentrar, biocentralizar nosso pensamento e nossa 
semântica, há de ser uma regra principal da nova se-
mântica religiosa em um tempo em que a humanidade 
mais consciente já decidiu voltar a seu lugar oikocên-
trico (homecoming), depois desse “exílio” que vivemos 
em vários milênios de pensamento e de conhecimento 
oilko-expatriado.

Uma semântica pluralista, não exclusivista nem 
inclusiva

A nova cultura e a nova sociedade não somente 
são plurais, mas também pluralistas. As pessoas comuns 
já não consideram as pessoas de outras religiões com 
pena nem pensam em convertê-las, nem creem que não 
tenham o mesmo direito que elas próprias de viver suas 
próprias convicções religiosas. Uma semântica pluralista, 
respeitosa a todas as religiões, já está na rua, no senso co-
mum, na conduta prática de muitas pessoas, ainda antes 
mesmo que articulem as muitas transformações teóricas 
que isso implica frente à semântica exclusivista, que era 
tradicional, ou a inclusiva, que é oficial em várias religiões. 
Uma teologia responsável tem de incorporar decididamen-
te essa semântica pluralista para poder dialogar com o 
mundo real que a cada dia é mais pluralista, e é irreversível.

Uma semântica “pós-religiosa”

Toda a semântica religiosa em geral esteve fundada 
em uma concepção da religião em que essa era a dimen-
são principal e total da realidade. A religião, em seu con-
ceito tradicional, constituía o marco de referência único e 
totalizante de sua compreensão e de sua expressão.
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Os tempos mudaram, e mudou o conceito que 
hoje temos da religião. Ela deixou de ser identificada 
com a espiritualidade, com a dimensão espiritual pro-
funda da humanidade, sendo conceituada simplesmen-
te com uma de suas formas de expressão, que apare-
ceu há apenas cinco milênios, com o surgimento de 
um tipo de sociedade vinculado à Revolução Agrária. 
Hoje, cada vez mais, a religião cede sua preeminên-
cia em favor da espiritualidade, que não tem poucos 
milênios, mas é permanentemente coetânea com o ser 
humano. E a visão religiocêntrica dá lugar a um pa-
radigma chamado pós-religioso, de acordo com o que 
foi recentemente apresentado pela Comissão Teológica 
Internacional da EATWOT4. A partir dessa nova visão, 
o marco mais abrangente para uma semântica religio-
sa com futuro já não é precisamente a religião, mas a 
espiritualidade. Necessitamos de uma semântica mais 
espiritual e menos religiosa.

4	 EATWOT é a sigla em inglês de Ecumenical Association of Third World 
Theologians, que na América Latina e Caribe apresenta-se como 
Associação Ecumênica de Teólogos/as do Terceiro Mundo – ASETT.

Uma semântica a partir de uma nova epistemologia

Todas essas características da almejada nova se-
mântica da linguagem teológica e religiosa, aqui prati-
camente apenas evocadas, poderão ser desenvolvidas 
amplamente e enriquecidas com análises complementa-
res: são características muito fecundas, amplas avenidas 
de transformação do pensamento. Mas não é possível 
fazê-lo neste momento. Sim, eu desejaria deter-me um 
pouco mais na dimensão epistemológica nova que de-
verá ter a futura semântica que desejamos e esperamos.

Parece óbvio que a epistemologia que dominou a 
linguagem religiosa e a linguagem da teologia tradicional 
manteve cativo todo o conhecimento e o pensamento 
religioso em um cárcere do qual não consegue escapar. 
Herdeiros de uma filosofia ontológica de Parmênides, os 
princípios epistemológicos que dominam ainda a semân-
tica religiosa oficial impossibilitam um raciocínio sincero 
e sereno, e bloqueiam a troca, consagram as fórmulas, 
multiplicam os dogmas, dificultam a reinterpretação e 
paralisam o pensamento religioso, impedindo-lhe seu 
crescimento, sua evolução e sua adaptação ao avanço 
da sociedade.

Vista a partir de uma análise puramente filosófica, 
a epistemologia ainda vigente nas religiões acredita estar 
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manejando com verdades reveladas, provenientes dire-
tamente da comunicação que o poder divino quis com-
partilhar com os humanos, por intermédio da mediação 
da autoridade religiosa. Considera os dogmas como “ve-
ritas revelata ab Ecclesia proposita”,5 indubitáveis (sob 
pena de pecado), indiscutíveis (matéria de fé, em última 
análise, objeto de fé), irreformáveis.

Nessa situação tão bloqueada, João XXIII teve a 
genialidade de introduzir uma distinção luminosa: “Con-
vém que essa doutrina cristã certa e imutável, que se 
deve acatar fielmente, seja investigada e exposta da ma-
neira que nossa época exige. Pois uma coisa é o próprio 
depósito da fé ou as verdades contidas em nossa vene-
rável doutrina. E outra é o modo de expressá-las.”6 E o 
próprio Concílio convidou os teólogos para “mantendo 
os métodos e as exigências próprias da ciência teológica, 
busquem sempre o modo mais capaz de comunicar a 
doutrina aos homens de seu tempo, porque uma coisa 
é o próprio depósito da fé, ou as verdades, e outra é o 
modo de expressá-las”.7

5	 BECKER, Karl Joseph. La nueva interpretación de la fe. In. VÁRIOS. 
Los movimientos teológicos secularizantes. Madri: BAC minor 31, 
1973, p. 31.

6	 João XXIII, Alocução Gaudete Mater Ecclesia, na abertura do Vatica-
no II, AAS 54 (1962) 782.

7	 Gaudium et Spes, 62.

Mas a alegria durou pouco. Logo Roma voltou 
a chamar a atenção sobre o caráter intocável de tudo 
o que é considerado matéria de fé: “As fórmulas dog-
máticas estão tão estreitamente ligadas a seu conteúdo, 
que qualquer alteração esconde ou provoca uma altera-
ção no conteúdo em si”.8 Mais ainda: “Não se podem 
abandonar as próprias fórmulas em que a doutrina foi 
ponderada e autorizadamente definida. Nesse ponto, o 
Magistério da Igreja não transige”.9

À luz da epistemologia atual soa como ingenuida-
de a boa consciência que a Igreja guarda a respeito da sua 
assepsia cultural e sua imparcialidade filosófica: “Porque 
as fórmulas de que se serve a Igreja para propor os dog-
mas de fé expressam conceitos que não estão ligados a 
uma determinada forma de cultura humana, nem a uma 
determinada fase de progresso científico e tampouco a al-
guma escola teológica; mas que manifestam a experiência 
universal e necessária. Por isso tornam-se acomodadas 
a todos os homens de todos os tempos”.10 Mais especi-
ficamente: “o que durante séculos constituiu o consenti-

8	 Paulo VI, alocução de 5 de julho de 1967. Insegnamenti de Paolo VI, 
5, 821.

9	 Paulo VI, alocução de 4 de dezembro de 1968, Insegnamente de 
Paolo VI, 6, 1045. Veja-se também Pio XII, Humani Géneris, AAS 42 
(1950) 565-567.

10	 Paulo VI, Mysterium Fidei, AAS 57 (1965) 758.
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mento mútuo entre os doutores católicos para obter al-
gum conhecimento do dogma apoia-se nos princípios e 
noções deduzidos do conhecimento verdadeiro dos seres 
criados; e, ao deduzi-lo, iluminou-lhe a mente, como uma 
estrela, por intermédio da Igreja, a verdade divinamente 
revelada”.11 Em resumo, a mensagem e a doutrina “de-
vem ser mantidas… em seu dumtaxat genere, in eodem 
scilicet dogmate, eodem sensu eademque sententia”.12

Há cinquenta anos ainda estava em vigor na Igre-
ja Católica uma epistemologia que permitia dizer isto: 
“Da mente dos apóstolos há que dizer algo semelhante 
ao que já dissemos da mente divina […]. Os apóstolos 
foram muito mais que simples profetas ou simples hagi-
ógrafos. Como mestres supremos da revelação plena e 
definitiva e como fundamentos da Igreja até o fim dos 
tempos, a teologia tradicional reconhece nos apóstolos 
o privilégio especial de haver recebido por luz infusa um 
conhecimento explícito da revelação divina maior que 
a de todos os teólogos ou que igreja inteira têm ou que 
terão até o fim dos tempos. Portanto, todos os dogmas 
já definidos pela Igreja e quantos no futuro se definam 
estavam na mente dos apóstolos, não de uma manei-

11	 Pio XII, Humani Generis, Aas 42 (1950) 566.
12	 DE ALDAMA, José A. El pluralismo religioso actual. In: Los movimien-

tos teológicos secularizantes, Madri: BAC minor 31, 1973, p. 189.

ra mediata ou virtual ou implícita, mas de uma maneira 
imediata, formal, explícita. Sua maneira de conhecer o 
depósito revelado não foi, como em nós, por intermédio 
de conceitos parciais e humanos, os quais contêm im-
plícita e virtualmente muito mais sentido do que expres-
sam, e exigem trabalho e tempo para ir desenvolvendo 
ou explicando sucessivamente o que contêm, mas era 
por luz divina ou infusa, a qual é uma simples inteligên-
cia sobrenatural, que atualiza e ilumina, de uma só vez, 
todo o implícito ou a virtualidade. Se é tomado, pois, 
como termo de comparação o sentido do depósito re-
velado, tal como estava na mente dos apóstolos, para 
compará-lo com o sentido que nós conhecemos, então 
se deve dizer uma coisa semelhante ao que dissemos 
quando falamos da mente divina, isto é, que não houve 
progresso, mas diminuição ou retrocesso”.13

Não podemos prolongar esta evocação da se-
mântica religiosa tradicional ainda em vigor oficialmente 
na Igreja Católica, por exemplo. (Ela não foi oficialmente 
rejeitada, e ainda é reclamada com métodos inquisito-
riais aos teólogos e teólogas.)

Pois bem, digamos que, vista estritamente a partir 
de um ponto filosófico, essa epistemologia religiosa é in-

13	 MARÍN-SOLÁ, F. La evolución homogénea del dogma católico, Ma-
drid-Valencia, 1963, p. 157-158.
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compatível com a epistemologia não somente das ciên-
cias atuais, mas também com a da pessoa culta comum. 
O homem e a mulher da sociedade atual não contam em 
sua epistemologia com a capacidade de acreditar em ver-
dades caídas de um segundo piso sobrenatural, verdades 
supostamente reveladas que não entram em diálogo de 
igual para igual com as ciências atuais, mas fazem va-
ler uma suposta superioridade divina inquestionável. A 
epistemologia atual já não pode acreditar nem sequer na 
possibilidade de um pensamento ou de uma linguagem 
atemporal, universal, sem vinculação nem dependência 
de uma determinada cultura, de um pensamento absolu-
to em suas fórmulas, alheio a qualquer mutação histórica 
e não necessitado de atualização, até para simplesmente 
continuar sendo inteligível ao longo do tempo. A episte-
mologia atual do homem e da mulher comuns sabe que 
praticamente todo o conhecimento, mas especialmente 
o religioso, é metafórico e, muitas vezes, mítico, e tem 
seu valor de realidade, mas por intermédio da metáfora 
e do mito, e não por uma direta adaequatio res et intel-
lectus, por uma correspondência objetiva entre nossas 
afirmações religiosas e um mundo sobrenatural objetivo 
e verificável. Mais: a antropologia atual sabe que o nosso 
conhecimento consiste em modelagens que fazemos da 
realidade para lidarmos com ela do melhor modo pos-

sível. São construções humanas, embora elas desfrutem 
de uma inspiração realmente divina.

É óbvio que estamos perante um conflito da ciên-
cia – a epistemologia neste caso – e da religião, dois 
mundos que funcionam com duas semânticas radical-
mente diferentes. Dois mundos que não podem dialo-
gar, que não poderão conviver em paz dentro de cada 
pessoa, enquanto não compartilharem uma semântica 
minimamente compatível. Atrevo-me a dizer que ajudar 
as religiões a adequar sua semântica tradicional, ainda 
em vigor, à epistemologia atual não somente seria uma 
enorme ajuda, mas também é a condição sine qua non 
para que as religiões possam desbloquear o impasse 
atual de sua crise. E é também, portanto, um dever má-
ximo da teologia na atualidade e para o futuro.

B) 
Nova semântica religiosa global: a axialidade

Gostaria de fazer um apelo à teologia para temati-
zar expressamente este tópico da axialidade.

Já aludi acima à hipótese lançada há pouco mais 
de sessenta anos por Karl Jaspers sobre o que ele cha-
mou um tempo axial, Achsenzeit, um momento (histori-
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camente falando, de vários séculos de duração) que mar-
cou um antes e um depois – daí a imagem do “eixo” – na 
evolução e na maturidade da humanidade. Para Jaspers, 
foi um tempo, entre 800 e 200 a. C., quando a consciên-
cia da humanidade deu um passo à frente verdadeira-
mente decisivo, o qual abriu uma nova etapa em sua 
consciência espiritual e histórica, e que perdurou até a 
atualidade. É também o período que coincide – embora 
um pouco menos simultaneamente do que Jaspers pen-
sou, como mostraram estudos posteriores, por exemplo, 
o de Karen Armstrong – com o surgimento das grandes 
religiões, que hoje chamamos religiões mundiais e que 
também ainda sobrevivem.

Jaspers não falou de segundo tempo axial, como 
alguns lhe atribuem agora. Foi ao final do século XX, 
quando os estudiosos, reabilitando aquela tese de  
Jaspers, que em boa parte passou despercebida, su-
blinharam sua atualidade por comparação com a crise 
radical de transformação em que a religião entrou ao 
final do século XX. Perante a interpretação negativa e 
culpabilizante das cúpulas das religiões que atribuem 
essa crise ao materialismo, hedonismo, perda de valores 
da sociedade ocidental, a tese-hipótese de se estar viven-
do um segundo tempo axial cobrou plausibilidade entre 

os estudiosos do fenômeno religioso. Estaremos vivendo 
esse novo tempo axial?

O tempo axial de quase três mil anos atrás pos-
sibilitou a emergência de um novo tipo de religiões, as 
religiões axiais, que foram religiões de salvação e de li-
bertação pessoal em particular, mas também coletiva 
e social. Surgiram como resultado de uma transforma-
ção, uma verdadeira metamorfose, que deu origem a 
um novo tipo de religiosidade, com uma nova vivência 
espiritual, com novas referências religiosas, uma nova 
linguagem simbólica, uma nova semântica para ex-
pressar o Mistério de sempre na experiência religiosa 
de novo tipo que surgiu. A ciência atual avalizaria a 
plausibilidade dessa hipótese.

Mas não parece necessário discutir sobre se tem 
fundamento ou não dar a denominação de segundo 
tempo axial à crise atual da religião, ao menos porque 
não parece possível que duas experiências históricas 
repitam-se identicamente com uma distância de quase 
três milênios. Porém, parece necessário prestar atenção 
à transformação ou à metamorfose da religiosidade que 
parece estar acontecendo, como a que significou aquele 
“primeiro” tempo axial. Não se trata, pois, de pensar 
que o chamado tempo axial em nada determine o nos-
so presente; trata-se simplesmente de perceber que a 



24

transformação em que estamos imersos pode ser, como 
aquela, realmente profunda e radical, uma verdadeira 
metamorfose, muito mais que umas simples mudanças 
aceleradas, um tempo de mudança ou uma mudança 
de tempo...

A teologia deveria assumir essa perspectiva desa-
fiadora. As religiões não são eternas. Nem forma a parte 
ante (são realmente muito recentes), nem teriam por que 
ser (falo a partir da perspectiva estritamente científica) a 
parte post. Não repugna à ciência atual a visão de uma 
transformação radical da espiritualidade humana, até o 
ponto de tornar desnecessária a “figura histórica” que a 
espiritualidade tomou neste momento nas religiões que 
se originaram no assim chamado tempo axial. Não re-
pugna à ciência pensar que essa transformação faça sur-
gir novas configurações históricas das tradições religio-
sas, configurações que, talvez, hoje nem sequer sejamos 
capazes de imaginar. Por que não aguçar o olhar para 
tratar de descobrir os primeiros indícios dos novos cami-
nhos para os quais a espiritualidade e a religiosidade da 
humanidade se encaminham?

Uma teologia responsável deve assumir essa pos-
sibilidade, essa dimensão de axialidade, a possibilidade 

de uma mudança transformadora, cuja radicalidade su-
pere nossa capacidade atual de imaginação, para não 
fechar, por irresponsabilidade profissional, as possibili-
dades de acompanhar esse kairós que talvez estejamos 
atravessando sem o saber. Assumir essa possibilidade 
significa não fazer teologia a partir de um locus atempo-
ral, cego à possibilidade de uma evolução mais ampla. 
Significa tematizar expressamente a dimensão de axia-
lidade, de mudança de eixo, de acolhida de um novo 
tempo que está nascendo.

Conclusão

Concluo, resumindo o que foi dito e tratando de 
reduzi-lo a uma mensagem quase lapidar: é urgente ir 
adotando na teologia e em nossa vida religiosa diária 
essa nova semântica que se vislumbra, amplamente dese-
jada, sentida como necessária. Porque, neste momento, 
talvez o maior problema que as religiões têm para serem 
capazes de renovar-se e sobreviver é o epistemológico.
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